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Abstract  Heterosexual relations currently constitute the predominant route of HIV transmis-
sion to women in Brazil. Few studies have approached male sexual behavior taking women into
account. This study included 597 men ages 21 to 50 in São Paulo city and explored several as-
pects pertaining to safer sex, such as sexual partners, knowledge of sexually transmitted diseases
(STDs)/AIDS, risk perception, and protective practices aimed at AIDS prevention. The results
showed that, similar to other countries, the proportion of men who have sex with men is low
(5%), that younger men adopt more protective behavior than older men regarding multiple part-
ners and condom use, that knowledge of AIDS is widespread (but that there is still a lack of
knowledge concerning STDs in general), and that although risk perception increases protective
behavior, presumption of the partner’s behavior influences this perception, placing men and
women in a vulnerable situation.
Key words  Sexually Transmitted Diseases; Acquired Immunodeficiency Syndrome; Sexual Be-
havior; Men

Resumo  A via heterossexual é atualmente o modo dominante de transmissão do HIV em mu-
lheres no Brasil. Poucos estudos têm abordado o comportamento sexual masculino heterosse-
xual. Um estudo realizado com 597 homens de 21 a 50 anos na cidade de São Paulo explorou vá-
rios aspectos relativos ao sexo mais seguro, tais como parceiras sexuais, conhecimento de Doen-
ças Sexualmente Transmissíveis (DST)/AIDS, percepção de risco e práticas auto protetoras, vi-
sando assim contribuir para a prevenção da AIDS. Os resultados mostram que, à semelhança de
outros países, a proporção de homens que se engajam em práticas sexuais com outros homens é
pequena (5%), que maior proporção de jovens têm um comportamento de auto proteção, seja em
relação à múltiplas parcerias simultâneas ou ao uso do preservativo, que o conhecimento sobre
a AIDS é muito difundido, mas sobre as DST é bem menor; que embora a percepção de risco au-
mente o comportamento de auto proteção, a presunção do comportamento da parceira influen-
cia esta percepção de risco colocando em situação vulnerável homens e mulheres.
Palavras-chave  Doenças Sexualmente Transmissíveis; Síndrome de Imunodeficiência Adquiri-
da; Comportamento Sexual; Homens
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Introdução

A AIDS figura como segunda causa de morte
em adultos (20 a 49 anos) no Brasil. A transmis-
são heterossexual foi responsável por quase
metade dos casos (49,7%) de AIDS notificados
em 1998, se excluirmos os de transmissão igno-
rada. A via heterossexual é hoje o modo domi-
nante da transmissão do Vírus da Imunodefi-
ciência Humana (HIV) na população feminina
(MS, 1998). Em decorrência da transmissão ver-
tical do HIV, o aumento de AIDS em mulheres
é acompanhado do crescimento do número de
casos em crianças.

A prevenção do HIV é feita pelo controle do
sangue e hemoderivados, uso de seringas e
agulhas descartáveis e prática do sexo mais se-
guro. Esta última inclui: (a) usar preservativo
em todas as relações sexuais(uso consistente),
(b) praticar outras formas de sexo mais seguro,
na qual não haja troca de fluidos orgânicos, co-
mo por exemplo, práticas sem penetração, (c)
abster-se ou postergar relações sexuais e (d) re-
duzir o número de parceiros sexuais (Dalabetta
et al., 1997). A prevenção também é feita atra-
vés do controle das doenças sexualmente trans-
missíveis (DST). Em um estudo, realizado na
Tanzânia, encontrou-se redução da ordem de
42% na incidência do HIV em uma comunida-
de, depois do controle e tratamento das DST
(Grosskurth et al., 1995).

Segundo Giffin (1998), nas pesquisas volta-
das para a compreensão dos determinantes de
risco entre os diferentes grupos populacio-
nais, não existe homogeneidade. Ou seja, en-
quanto os segmentos da população inicial-
mente mais afetados pela epidemia – homos-
sexuais masculinos, profissionais do sexo –
têm sido exaustivamente pesquisados e moni-
torados em todo o mundo, estudos sobre mu-
lheres existem em menor quantidade, tendo
sido incrementados apenas a partir dos im-
pactos crescentes da heterossexualização da
epidemia. Embora haja menor número de es-
tudos sobre mulheres e AIDS realizados em di-
ferentes grupos populacionais femininos, uti-
lizando abordagens metodológicas distintas,
existe concordância com relação à dificulda-
de das mulheres negociarem práticas sexuais
mais seguras, devido as diferenças de poder
entre os gêneros, em particular, na esfera da
sexualidade. Essas diferenças colocam as mu-
lheres em desvantagem em relação à sua auto-
proteção (Goldstein, 1994; Guimarães, 1994;
Heise & Elias, 1995; Gomez & Marin, 1996; Bar-
bosa, 1997). Autores que estudam estes aspec-
tos afirmam que os esforços de prevenção do
HIV em mulheres, só terão sucesso efetivo na

dependência da mudança de comportamento
masculino com o aumento do uso do preser-
vativo (Campbell, 1995).

Ainda existe desconhecimento em relação
ao comportamento dos heterossexuais mascu-
linos na prevenção do HIV, sendo necessário
mais estudos sobre masculinidade, em particu-
lar no que se refere ao comportamento sexual e
reprodutivo, e à vivência dos padrões de gênero
dos homens (Villela, 1996, 1997); especialmen-
te após a Conferência de População e Desenvol-
vimento do Cairo, realizada em 1994, quando os
homens foram incluídos nas questões de saúde
sexual e reprodutiva (Conferência Internacio-
nal sobre População e Desenvolvimento, 1994).

Visando uma abordagem inicial, foi realiza-
do um estudo na cidade de São Paulo sobre o
envolvimento masculino em saúde reproduti-
va, que também abordou as estratégias de auto
proteção frente às conseqüências não desejadas
da relação sexual. Este artigo apresenta alguns
resultados sobre parcerias sexuais, conhecimen-
to de DST/AIDS, percepção de risco e prática de
sexo seguro visando a prevenção do HIV/AIDS. 

Material e métodos

O estudo incluiu a coleta de dados qualitativos
e quantitativos. O componente quantitativo
consistiu da aplicação de um questionário, por
entrevistadoras treinadas, a 597 homens entre
21 e 50 anos, residentes no município de São
Paulo, que estivessem trabalhando no período
de outubro de 1996 a janeiro de 1997.

O questionário foi em parte elaborado a
partir da análise preliminar de seis grupos fo-
cais masculinos e femininos realizados com 43
participantes no período de maio e junho de
1996, mas também foram utilizadas como fon-
tes questionários de outras pesquisas, como o
National Survey of Sexual Attitudes and Lifes-
tyles (SCPR, 1990) e a Pesquisa Nacional de De-
mografia e Saúde (PNDS) – 1996 (BEMFAM/Ma-
cro International, 1997). Este instrumento foi
pré-codificado e pré-testado e continha 66 per-
guntas organizadas em quatro seções: (1) dados
sócio-demográficos, (2) saúde reprodutiva, (3)
comportamento sexual e (4) papéis de gênero.

Em vista das limitações orçamentárias de
se obter uma amostra representativa da popu-
lação masculina da cidade de São Paulo, a pes-
quisa se propôs a comparar os diferentes estra-
tos sociais. A amostra foi selecionada através
do critério de cotas das faixas etárias, cuja dis-
tribuição obedeceu àquela encontrada no últi-
mo censo (SEADE, 1994). A distribuição das en-
trevistas em seis áreas geográficas do municí-
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pio (SEADE, 1994) foi controlada, evitando-se
a concentração de entrevistados com residên-
cia em poucas áreas. Ou seja, a cada entrevis-
tadora era dada uma cota de entrevistas a ser
realizadas de acordo com a idade e a área geo-
gráfica de residência do entrevistado. Conside-
rou-se também a ocupação atual como critério
de inclusão para entrevista e para tal, foi usada
a classificação de inserção profissional da Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT). A
amostra inicial de 600 homens foi diminuída
para 597, pois três entrevistas foram excluídas.
As características da amostra planejada e reali-
zada estão expostas na Tabela 1.

Os participantes, abordados em locais pú-
blicos ou em seu local de trabalho, foram con-
vidados a participar do estudo, caso os crité-
rios de seleção fossem preenchidos. As entre-
vistas foram realizadas nos locais de aborda-
gem, como centros comerciais, cinemas, feiras
ou local de trabalho. Do total de homens abor-
dados 11% recusaram ser entrevistados. A du-
ração de cada entrevista foi de aproximada-
mente 45 minutos. Nas perguntas mais ínti-
mas tomou-se o cuidado de utilizar cartões pa-
ra a resposta. Ou seja, as opções para resposta
foram apresentadas por escrito ao entrevistado
que respondia pelo número da opção escolhi-
da. Nessas perguntas utilizou-se linguagem co-
loquial que não permitisse dúvidas.

Por exemplo, para perguntar sobre orienta-
ção sexual utilizamos a seguinte questão: “Em
termos de atração sexual, o senhor diria: (mos-
trar o cartão) 1) Ao longo de minha vida sempre
me senti atraído por mulheres; 2) algumas vezes
me senti atraído por homens; 3) sempre me senti
atraído por homens e mulheres igualmente; 4) só
me senti atraído por homens”. Sobre a experiên-
cia sexual anterior foi perguntado: “Em termos
de relações sexuais (mostrar o cartão): 1) Só tive
relações com mulheres; 2) já tive relações com ho-
mens; 3) já tive relações com homens e mulheres”.
Como estávamos interessados em explorar as
múltiplas parcerias sexuais perguntamos ao en-
trevistado: “Como o senhor definiria a sua situa-
ção sexual atualmente ? (mostrar o cartão): 1) Te-
nho uma parceira e só tenho relações com ela; 2)
tenho uma parceira e às vezes tenho relação com
outras mulheres; 3) tenho uma parceira e às ve-
zes tenho relação com outras pessoas, homens ou
mulheres; 4) tenho mais de uma parceira e só te-
nho relações com elas; 5) não tenho parceira e só
tenho relações com mulheres; 6) não tenho par-
ceira e tenho relações com homens e mulheres”.

Todos os questionários foram revisados pe-
la equipe de campo e a confirmação da realiza-
ção da entrevista foi feita pelo telefone com
20% dos entrevistados sorteados.

COMPORTAMENTO SEXUAL E PRÁTICA DE SEXO SEGURO 999

Em relação ao estrato social os entrevista-
dos foram classificados pelos critérios da ABA/
ABIPEME (Associação Brasileira de Anuncian-
tes/Associação Brasileira de Pesquisa de Mer-
cado) (Eduardo et al., 1979). Este critério, cria-
do em 1979, pontua a educação do chefe da fa-
mília e os bens de consumo no domicílio do en-
trevistado para formar a categoria de classes
que são estratificadas em A, B, C, D e E.

Os dados quantitativos foram computados
e analisados através do programa estatístico
para Ciências Sociais (SPSS/PC+) (SPSS Incor-
poration, 1994) As técnicas estatísticas utiliza-
das para testar hipóteses foram o teste do qui-
quadrado com nível de significância de 0,05
para rejeitar a hipótese de não associação e o
teste de t de comparação das médias.

Resultados

Caracterização sócio-demográfica

A maioria dos 597 homens entrevistados tinha
até 29 anos. A média de idade encontrada foi
de 32,7 e a mediana 31 anos (Tabela 1).

A maioria (72%) dos entrevistados tinha pe-
lo menos o primeiro grau completo e quase
metade (48%) colegial ou curso superior com-

Tabela 1

Critérios utilizados para seleção da amostra de homens de 21 a 50 anos. 

Município de São Paulo, 1997.

Critério % Entrevistas Entrevistas %
planejadas realizadas

Faixa etária1

21-29 38,37 230 246 41,2

30-39 36,03 216 211 35,3

40-50 25,60 154 140 23,4

Níveis de inserção no trabalho2

Alto 12,2 73 87 14,5

Médio 42,6 256 252 42,2

Baixo 45,2 271 258 43,2

Zonas geográficas3

Centro 13,03 78 99 16,5

Norte 20,31 122 120 20,1

Oeste 4,44 27 33 5,5

Sul 22,43 134 110 18,4

Sudeste + Leste 39,70 239 235 39,3

1 IBGE, Censo demográfico de 1991.
2 Ação Educativa, Assessoria, Pesquisa e Informação, 1996.
3 Fundação SEADE, Município de São Paulo. Projeção da população residente. 
São Paulo, 1994.
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pleto ou incompleto. Em relação ao estrato so-
cial a maioria foi classificada como classes B ou
C, um quinto deles como classe D e uma pe-
quena proporção inferior ou por volta de 5%
como A ou E. Para fins de análise foram agru-
padas as classe A e B e as classes D e E. A renda
familiar per capita foi calculada e quase meta-
de dos entrevistados apresentou uma renda
maior do que cinco ou mais salários mínimos.
Os entrevistados apresentaram uma grande
diversidade de ocupações, sendo que a maio-
ria (52%) trabalhava no setor de comércio ou
serviços, como funcionários ou pequenos pro-
prietários (Tabela 2).

Podemos caracterizar, portanto, a amostra
estudada como uma população adulta, escola-
rizada, inserida no mercado de trabalho e com
renda mensal acima da média da população
(SEADE, 1994).

Orientação sexual

Quase a totalidade dos entrevistados, 96,5%
(576), afirmou sempre ter se sentido atraído
por mulheres, 2% (13) declararam atração por
homens e mulheres e 1% (7) só se sentem atraí-
dos por homens (um não respondeu).

As respostas sobre a experiência sexual an-
terior apresentam porcentuais ligeiramente
distintos das respostas sobre orientação sexual:
94,5% (564) afirmaram só terem tido relações
sexuais com mulheres, 2% (10) apenas com ho-
mens e 3,5% (21) com homens e mulheres.

União sexual

Perguntado sobre o seu estado conjugal, mais
da metade dos homens, 54% (325) coabitavam
com uma companheira em união legal ou con-
sensual, 18% (107) eram solteiros e estavam
sem parceira sexual fixa no momento da entre-
vista, 16% (97) eram solteiros, mas tinham uma
parceira sexual fixa com a qual não coabitavam,
6% (36) eram separados ou divorciados e esta-
vam sem parceira no momento da entrevista,
5% (32) eram separados e tinham parceira se-
xual, com a qual não coabitavam. Para efeito
de análise consideramos os homens separados
sem parceira como solteiros sem parceira fixa,
assim como os separados com parceira, mas
sem coabitação, foram considerados solteiros
na mesma condição. Dos 325 homens que coa-
bitavam com uma mulher, 79% (256) estavam
no primeiro casamento.

Tabela 2

Características sócio-demográficas dos homens 

de 21 a 50 anos entrevistados. Município de 

São Paulo, 1997.

Características n %
sócio-demográficas

Escolaridade

Nenhuma 8 1,3

Primário incompleto 34 5,6

Primário completo 48 8,0

1o grau incompleto 79 13,2

1o grau completo 75 12,5

2o grau incompleto 63 10,5

2o grau completo 114 19,0

Superior incompleto 78 13,0

Superior completo 97 16,2

Total1 596 100,0

Estrato social

Classe A 22 3,7

Classe B 198 33,4

Classe C 224 37,8

Classe D 115 19,4

Classe E 34 5,7

Total2 593 100,0

Renda familiar per capita

Menos de 1 salário mínimo* 20 3,4

1 a 2 salários mínimos 92 15,4

2 a 3 salários mínimos 98 16,4

3 a 5 salários mínimos 124 20,8

5 ou mais salários mínimos 262 44,0

Total3 596 100,0

Ocupação**

Funcionários de comércio 163 27,0
e serviços

Pequenos proprietários 77 13,0

Trabalhadores de escritório 73 12,0

Operários 64 11,0

Gerentes 63 10,0

Técnicos não especializados 59 10,0

Profissionais liberais 55 9,0

Técnicos especializados 23 4,0

Outras 20 3,0

Total4 597 100,0

1 Não respondeu; 
2 4 não responderam; 
3 1 não respondeu;
* Valor em reais na época R$ 112,00. 
** Prandi, s.d.
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Vida sexual atual

Mais da metade dos entrevistados, 59% (344),
referiram ter apenas uma parceira e só manter
relações sexuais com ela, 22,5% (131) não ti-
nham parceira no momento da entrevista, e
18% (107) tinham múltiplas parceiras (destes,
94 homens relataram ter uma parceira e ocasio-
nalmente se relacionar sexualmente com outras
mulheres e 13 relataram ter mais de uma par-
ceira e só se relacionar com elas). Uma minoria
se revelou bissexual: 1% (7) referiram se rela-
cionar com homens e mulheres, destes, 0,8%
(5) não tinham parceiros/as no momento. Quin-
ze homens não responderam a esta questão.

As respostas foram agrupadas em três cate-
gorias: sem parceiro/a, com um parceiro e múl-
tiplos parceiros. A associação com outras va-
riáveis foi testada, como mostra a Tabela 3.

Encontrou-se associação entre a idade atual
do entrevistado e parceria sexual. Existe maior

proporção de homens com múltiplas parceiras
sexuais na faixa etárias de 40 a 50 anos, 25%,
enquanto a porcentagem de múltiplas parcei-
ras nos outros grupos etários 21 a 29 anos e 30
a 39 encontrada foi respectivamente 16% e
18%. A diferença é estatisticamente significan-
te (p = 0,00000).

Também observou-se associação entre es-
colaridade e parceria sexual. Dos homens que
cursaram até a quarta série 29% tinham múlti-
plas parceiras, enquanto dos que haviam cur-
sado curso superior apenas 16% tinham múlti-
plas parceiras, sendo esta diferença estatistica-
mente significante (p = 0,02).

Não foi encontrada associação entre parce-
ria sexual e estratificação social (p > 0,05). Ao
analisar apenas os homens com parceira se-
xual, também não foi encontrada associação
estatística entre parceria e coabitação (p > 0,05). 

Excluindo-se os homens sem parceria se-
xual encontrou-se associação entre não usar

Tabela 3

Estrato social, escolaridade, idade, coabitação e uso do preservativo entre homens de 21 a 50 anos entrevistados, 

de acordo com parceria sexual. Município de São Paulo, 1997.

Sem parceira Parceira única Múltiplas parceiras n total p
n % n % n %

Idade1

Até 29 anos 79 33,4 121 51 37 15,6 237 0,00000

30 a 39 anos 33 15,9 137 66,2 37 17,9 207

40 a 50 anos 17 12,4 86 62,8 34 24,8 137

Escolaridade2

4o série 18 20,0 46 51,1 26 28,9 90 0,02394

8o série 25 16,9 91 61,5 32 21,6 148

2o grau 40 23,4 108 63,2 23 13,5 171

Superior 46 26,9 98 57,3 27 15,8 171

Estrato social3

A/B 42 19,5 136 63,3 37 17,2 215 0,062051

C 50 23 126 58,1 41 18,9 217

D/E 36 24,8 80 55,2 29 20 145

Coabitação4

Não * 90 70 38 30 128 0,06096

Sim * 254 79 69 21 323

Uso da preservativo5

Não usam * 230 67 47 44 277 0,00000

Usam extra * 55 16 40 37 95

Com parceira * 59 17 20 19 79

1 Total = 581 (16 não responderam); 2 Total = 580 (17 não responderam); 
3 Total = 577 (20 não responderam); 4 Total = 451; 5 Total = 451.
* Sem parceira foram excluídos do teste.
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preservativo e ter uma única parceira, 67% dos
homens com apenas uma parceira sexual refe-
riram não usar o preservativo, enquanto 44%
dos homens com múltiplas parceiras referem
não usar o preservativo (p = 0,00000).

Considerando-se apenas os homens com
parceira sexual e analisando-os por faixa etá-
ria, foi observada associação entre não coabitar
e ter múltiplas parceiras sexuais apenas para os
da faixa etária inferior a 29 anos (p = 0,04483)
(Tabela 4).

Número de parceiras no ano anterior

Perguntados sobre o número de parceiras no
ano anterior, a maioria dos homens, 59%, (342)
referiu ter tido apenas uma parceira sexual,
24% (144) tiveram entre duas ou três parceiras,
16% (92) tiveram quatro ou mais parceiras e 3%
(19) não responderam a esta questão. Como
era esperado, os homens solteiros sem parceira
fixa são os que tiveram maior número de par-
ceiras no ano anterior (média 4,45), comparado
aos casados (média 1,48) e solteiros com uma
parceira fixa (média 3,03). As diferenças entre
estes grupos, testadas utilizando-se o teste de t
de comparação das médias, mostraram-se es-
tatisticamente significante (p = 0,000; p = 0,05
e p = 0,01 respectivamente). Enquanto 78% dos
homens casados tiveram uma só parceira no
ano anterior, para os solteiros com parceira fi-
xa, mas sem coabitação, este percentual cai pa-
ra 48%, e 21% para os solteiros sem parceira.

Conhecimento sobre AIDS

Seis perguntas foram utilizadas para avaliar o
conhecimento dos entrevistados sobre AIDS. A
primeira explorava o conhecimento sobre os
modos de transmissão do HIV através de res-
postas espontâneas e múltiplas, enquanto as
cinco perguntas restantes abordavam algumas
características da infeção ou doença. A maioria
dos entrevistados possui alto conhecimento
sobre a transmissão da AIDS.

Perguntados como a AIDS se transmite
apenas 6% responderam que beijando na bo-
ca, 97% pelas relações sexuais, 47% através de
transfusão de sangue, 73% por uso de seringas
e agulhas, 0,3% através de utensílios domésti-
cos, 6,2% na doação de sangue. A proporção de
respostas erradas é bastante baixa. Não foram
citadas respostas como: que a AIDS pode ser
transmitida por contato físico não sexual, pela
picada do mosquito, ou pelo assento do vaso
sanitário, etc. Quase 50% dos entrevistados
mencionaram a transfusão de sangue como
possibilidade de contrair o HIV.

As cinco perguntas restantes que aborda-
ram algumas características da infecção ou da
doença são mostradas na Tabela 5. Estas per-
guntas foram computadas para construir uma
escala de conhecimento, na qual 74% (442) dos
entrevistados mostraram ter alto conhecimen-
to sobre AIDS, 22% (130) médio conhecimento
e apenas 4% (24) têm baixo conhecimento da
doença.

Tabela 4

Homens entrevistados de 21 a 50 anos, com parceiras sexuais classificados por coabitação 

e tipo de parceria controlados por faixa etária. Município de São Paulo,1997.

Faixa etária Tipo de parceria Parceira Múltiplas Total p
única parceiras

21 a 29 anos Solteiro com parceira sem coabitação 59 (70,2%) 25 (29,8%) 84

Morando com parceira 62 (83,8%) 12 (16,2%) 74

Total 121 37 158 0,04483

30 a 39 anos Solteiro com parceira sem coabitação 26 (72,2%) 10 (27,8) 36

Morando com parceira 111 (81%) 26 (19%) 137

Total 137 36 173 0,24710

40 a 50 anos Solteiro com parceira sem coabitação 5 (62,5%) 3 (37,5%) 8

Morando com parceira 81 (72,3%) 31 (27,7%) 112

Total 86 34 120 0,55146
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Foram encontradas associações entre o grau
de conhecimento sobre AIDS, escolaridade e
estrato social. Entre os homens que estudaram
até a quarta série 57% tinham alto conheci-
mento sobre AIDS, enquanto 79% dos que ti-
nham nível superior demostraram alto conhe-
cimento sobre AIDS (p = 0,00017). Entre os en-
trevistados classificados em classes A e B, 84 %
tinham alto conhecimento sobre AIDS, en-
quanto 55% dos classificados em classe D e
E mostraram alto conhecimento sobre AIDS
(p = 0,00000). Perguntado se o entrevistado co-
nhecia pessoalmente alguém com AIDS, 63%
responderam que sim.

Conhecimento das DST

Duas perguntas avaliaram o conhecimento so-
bre DST dos entrevistados. Uma que pedia ao
entrevistado para citar as doenças que conhe-
cia. Em seguida, perguntava-se se o entrevista-
do já tinha ouvido falar sobre as DST não men-
cionadas. As DST mais lembradas espontanea-
mente foram a gonorréia (83%), a AIDS (71%) e
a sífilis (58%). Quando a pergunta foi estimula-
da, as mais conhecidas foram a AIDS (99%), a

gonorréia (98%), a sífilis (89%) e o cancro mole
(74,5%). Para as respostas espontâneas o co-
nhecimento de AIDS, gonorréia, sífilis, condi-
loma e herpes estão associados com aumento
de escolaridade (p < 0.01). Para as respostas es-
timuladas o conhecimento sobre AIDS não se
encontra associado à escolaridade, quase 100%
dos entrevistados já ouviram falar da AIDS.

Tal como havia sido feito com o conheci-
mento sobre a AIDS, estas respostas foram
computadas em uma escala, mostrando baixo
conhecimento em relação às DST para 33,5%
(198) dos entrevistados, médio conhecimento
para 46% (270) e alto conhecimento para 21%
(122) dos entrevistados.

Foram encontradas associações entre co-
nhecimento de DST com escolaridade e classe
social. Dos entrevistados que estudaram até a
quarta série apenas 5% mostraram alto conhe-
cimento sobre DST, enquanto dos que fizeram
curso superior 35% tinham alto conhecimento
(p = 0,00000). Entre os homens classificados
entre A e B 30% mostraram alto conhecimento
das DST, enquanto menos de 10% dos homens
classificados entre D e E tinham alto conheci-
mento (p = 0,00000).

Tabela 5

Conhecimento das características da infecção/doença.

Características da doença População estudada PNDS*

1) É possível a pessoa ter aspecto Sim 561 (94%) Sim 91,2%

saudável e ser portadora da AIDS Não 30 (5%) Não 3,9%

Não sabe 6 (1%) Não sabe 4,9%

2) A AIDS tem cura** Sim 33 (5,5%) Sim 2,8%

Não 550 (92,1%) Não 95,1%

Não sabe 13 (2,2%) Não sabe 1,8%

3) A AIDS pode ser transmitida Sim 571 (95,6%) Sim 91,9%

de mãe para o bebê*** Não 9 (1,5%) Não 2,5%

Não sabe 13 (2,2%) Não sabe 5,6%

4) Há algo que a pessoa possa fazer Sim 587 (98,3%) Sim ****

para se proteger da AIDS Não 3 (0,5%) Não ****

Não sabe 7 (1,2%) Não sabe ****

5) A AIDS é uma doença fatal Quase sempre 526 (88,1%) Quase sempre 89,8%

Quase nunca 7 (1,2%) Quase nunca 1,8%

Às vezes 62 (10,4%) Às vezes 7,4%

Não sabe 2 (0,3%) Não sabe 0,7%

* Dados do Estado de São Paulo, PNDS-1996, Badiani et al. (1997).
** Não respondeu = 1.
*** Não responderam = 4
**** Não disponível.
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Não foi encontrada associação entre idade
e conhecimento de DST, seja por respostas es-
timuladas ou espontâneas.

Percepção de risco de contrair o HIV

A percepção de risco foi avaliada através de
duas perguntas. Uma que solicitava ao entrevis-
tado para auto classificar o risco de contrair o
HIV. A maioria dos homens, 46% (273), respon-
deu riscos pequenos, 26% (156) referem ne-
nhum risco, quase 18% (107) responderam ris-
cos moderados e 9,5% (57) referem riscos gran-
des. Menos de 1% (três homens) responderam
não saber sobre seu risco e um homem referiu
ter AIDS.

A segunda pergunta questionava o motivo
da auto-classificação do risco. Dentre os ho-
mens que referiram nenhum risco ou risco pe-
queno (72%, n = 429), 53% (226) tinham apenas
uma parceira ou haviam limitado o número de
parceiras; 25% (106) usavam o preservativo, 9%
(38) disseram que poderia acontecer um aci-
dente e serem contaminados, 5% (20) confia-
vam na parceira, pois a conheciam bem, 3%
(13) poderiam ter ou ter tido relação com al-
guém que não sabiam ser HIV+, 3% (11) não
usavam drogas injetáveis, não receberam trans-
fusão de sangue e não tiveram contato com ho-
mossexuais. Apenas 2% (10) referiram outras
respostas tais como: “não convive com quem
tem AIDS”, “tem fé, toma cuidado”, “fez exame
recentemente” ou “não acredita que AIDS exis-
ta”. Menos de 1% (5) estavam sem parceira no
momento da entrevista.

Entre os 27% (164) dos homens que se auto
classificaram com risco moderado ou grande,
perguntados sobre os motivos afirmaram: 26%
(43) poderiam vir a precisar de uma transfusão
de sangue, 14% (23) poderiam vir a ter uma re-
lação com alguém contaminado sem saber,
11% (18) tinham ou tiveram muitas parceiras,
10% (16) não usavam camisinha, 8% (13) devi-
do à profissão, 7% (12) sem parceira fixa, 7%
(12) a camisinha não é totalmente confiável, 7%
(11) referiram que poderiam se contaminar em
um acidente, 1% (2) uso de droga injetável, 2%
(3) referem motivos religiosos e místicos como
ser punido por Deus, 2% (4) referiram que a
parceira tinha outro parceiro e 4% (7) deram
outras respostas tais como: “qualquer um pode
ter AIDS hoje”, “não existe fiscalização em saúde
pública”, “posso ter pego fazendo sexo oral”, etc.

Maior percepção de risco foi encontrada as-
sociada com estrato social mais alto, maior es-
colaridade, maior conhecimento de DST, múl-
tiplas parceiras, não coabitar com a parceira,
maior uso de preservativo e maior número de

parceiras no ano anterior. Não foi encontrada
associação entre maior conhecimento sobre
AIDS e maior percepção de risco, assim como
também não foi encontrada com idade ( Ta-
bela 6).

Prevenção da AIDS

Perguntados como evitar a AIDS, com possibi-
lidade de múltiplas respostas, 86,5% (517) res-
ponderam que através do uso de preservativos,
36% (214) do uso de seringas e agulhas descar-
táveis, 25% (149) do cuidado com transfusões
de sangue, 17% (101) ter uma só parceira se-
xual, 15% (89) diminuir o número de parceiras,
13% (77) não usar drogas, 5% (29) praticar sexo
seguro, 4% (23) abster-se de relações sexuais e
3% (18) responderam que não tendo relações
homossexuais. Sobre o que significava sexo se-
guro, 65% (388) responderam que era sexo com
preservativo e 55% (328) que era sexo com uma
parceira conhecida (respostas múltiplas).

Uso do preservativo masculino

Considerando todos os entrevistados, 17% (98)
deles responderam que utilizavam o preserva-
tivo em relações extra conjugais, 18% (109) ho-
mens solteiros sem parceiras disseram que es-
tavam habituados a usar o preservativo, en-
quanto 13% (80) disseram que utilizavam com
a parceira, 38% (228) homens referiram não
usar preservativo e 13% (82) utilizam ocasional-
mente com a parceira fixa ou outra mulher. Pa-
ra efeito de análise consideramos o uso ocasio-
nal de preservativo como não uso.

O preservativo é mais utilizado entre os ho-
mens sem parceira fixa ou solteiros. Entre os
325 homens que coabitavam, 16% (52) referi-
ram usar preservativo em relações extra mari-
tais, 11% (36) usavam com a parceira e 73%
(237) disseram não usar. Dos 129 homens que
têm parceiras as não coabitavam com ela, 33%
(43) referem usar preservativo em uma relação
com uma parceira diferente da parceira fixa,
33% (43) usavam com a companheira e 33% (43)
disseram não usar. Dos 143 homens que esta-
vam sem parceira no período da entrevista 76%
(109) usaram quando tiveram uma relação se-
xual, os restantes 20% (29) disseram que não
usavam, e 3% (5)dos homens não responderam.

O uso do preservativo masculino foi encon-
trado associado à idade, sendo mais utilizado
pelos homens jovens (p = 0,0000). De fato, para
a faixa etária mais elevada, 40 a 50 anos, 70%
dos homens disseram não usar. Entre os de 30
a 39 anos, este percentual decresce para 60%,
para os que têm entre 20 e 29 anos, para 34%.
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O uso do preservativo aumenta com a esco-
laridade. Afirmaram não usar o preservativo
61% dos homens que estudaram até a quarta
série, 58% dos que estudaram até a oitava sé-
rie, 50% dos que têm até o colegial e 39% dos
que têm nível superior de escolaridade (p =
0,01288). Embora entre os homens com múlti-
plas parceiras houvesse uma maior proporção
que disse usar o preservativo do que entre os
homens com uma parceira, uma grande por-
centagem (44%) disse ter múltiplas parceiras e
não usar o preservativo (Tabela 3).

Os homens que disseram usar o preservati-
vo têm maior percepção de risco do que aque-
les que disseram não usar, sendo esta diferen-
ça estatisticamente significante (p = 0,00013)
(Tabela 6).

Discussão

Orientação sexual

Os dados relativos à orientação e experiência
sexual contrariam as crenças, amplamente dis-
seminadas, a respeito da bissexualidade, da
multiplicidade de parceria e da infidelidade do
homem brasileiro, o que é particularmente re-
levante no caso da AIDS. De fato, nos primór-
dios da disseminação da epidemia entre mu-
lheres foi sugerido que a ponte entre a AIDS e a
população feminina fossem os homens bisse-
xuais (Guimarães, 1994). Embora naquele mo-
mento essa categoria estivesse presente num
percentual importante dos casos de AIDS entre
homens, parece que a feminilização da epide-
mia tem estado mais relacionada a comporta-
mentos heterossexuais. Apesar desta não ser
uma amostra representativa dos homens do
Município de São Paulo, vale ressaltar que os
percentuais de homo e bissexualidade encon-
trados nesta amostra de homens da cidade de
São Paulo são similares aos encontrados em
vários países, tais como mostram recentes pes-
quisas de comportamento sexual: Estados Uni-
dos 3,9% (Laumann et al., 1994); Europa (Hu-
bert et al., 1998): Bélgica 6,1% (1993); Finlândia
4,9% (1992); Alemanha 4,4% (1990); Noruega
5,2% (1992); Portugal 0,9% (1991), Espanha
7,3% (1990) Suíça 4,7% (1992) e França 4,1%
(1992) (Leridon et al., 1994).

Múltiplas parcerias

Os dados sugerem uma tendência de monoga-
mia para homens em coabitação, principal-
mente os mais jovens. Talvez haja uma tendên-
cia para a monogamia seriada, mas os dados

Tabela 6

Percepção de risco por classe social, escolaridade, idade, conhecimento 

de DST/AIDS, parceria sexual, coabitação, uso de preservativo e número 

de parceiras entre homens. Município de São Paulo, 1997.

Sem risco Risco Risco moderado/ p
pequeno grande

n % n % n %

Classe social1

A/B 47 30 116 43 55 34 0,03085

C 59 38 95 35 69 42

D/E 50 32 59 22 39 24

Escolaridade2

4a série 34 22 34 12,5 20 12 0,00130

8a série 47 30 63 23 44 27

2o grau 48 31 78 28,5 51 31

Superior 26 17 98 36 49 30

Idade3

21-29 59 38 106 38,8 79 48,2 0,31581

30-39 59 38 100 36,6 50 30,5

40-50 38 24 67 24,5 35 21,3

Conhecimento AIDS4

Baixo 10 6 9 3,3 4 2,4 0,16404

Médio 34 22 53 19,4 43 26,8

Alto 112 72 211 77,3 117 71,3

Conhecimento DST5

Baixo 67 43 75 27 54 33 0,02720

Médio 65 42 129 48 75 46

Alto 24 15 64 23 34 21

Parceria Sexual6

Sem parceira 26 20 48 37 55 43 0,00003

1 parceira 106 30 165 48 72 21

Múltiplas 20 19 54 51 32 30

Coabitação7

Sem parceira 29 20 53 38 59 42 0,00004

Não coabita 25 19,4 69 53,5 35 27,1

Coabita 102 31,6 151 46,7 70 21,7

Uso de preservativo8

Não usa 98 62,8 140 51,5 69 42 0,00013

Extra marital 13 8,3 57 21 26 16

Usa parceira 24 15,4 31 11,4 25 15

S/parceira 21 13,5 44 16,2 44 27

Número de parceiras 
no ano anterior9

Uma 111 71 174 64 86 52 0,00104

Duas/três 31 20 69 25 42 26

Quatro ou + 14 9 30 11 36 22

1 Não responderam = 8; 2 Não responderam = 5; 3 Não responderam = 4; 
4 Não responderam = 4; 5 Não responderam = 10; 6 Não responderam = 19; 
7 Não responderam = 4; 8 Não responderam = 5; 9 Não responderam = 4.
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não permitem esta conclusão. A comparação
entre os grupos etários aponta para uma pro-
vável mudança de comportamento nos homens
que iniciaram a vida sexual no advento da AIDS
em relação aos homens de gerações anteriores.
Estudos de acompanhamento da epidemia em
alguns locais específicos mostram uma tendên-
cia ascendente na faixa etária de 35 a 39 anos a
partir de 1993 (Menesia, 1999), sugerindo uma
menor auto proteção dos homens destas faixas
etárias. Dois pontos devem ser ressaltados na
maior vulnerabilidade dos homens mais ve-
lhos: maior porcentagem de homens com múl-
tiplas parcerias e menor uso de preservativo.

Conhecimento DST/AIDS

Tal como já havia sido apontado em estudos
anteriores (Loyola,1994; Badiani et al., 1997) o
conhecimento sobre AIDS é bastante dissemi-
nado na população, assim como suas formas de
transmissão e algumas características da doen-
ça. Apesar deste ser um conhecimento parcial
e fragmentário, podemos afirmar que tem sido
bem sucedida a disseminação dos perigos e for-
mas de prevenção da doença pela mídia e cam-
panhas governamentais e não-governamentais.

Comparando-se os resultados deste estudo
com aqueles obtidos pela PNDS-1996, observa-
mos que os diferenciais são menores do que 5%
em quatro perguntas da Tabela 3. Em relação a
conhecer alguém com AIDS, a diferença entre o
resultado da PNDS-1996 e este estudo é bem
maior, tendo sido encontrado 48,8% na PNDS e
63,3% neste estudo (Badiani et al., 1997). Isto se
deve provavelmente ao fato do campo desta
pesquisa ter sido o Município de São Paulo, en-
quanto a base amostral para São Paulo utiliza-
do na PNDS é o estado. Além disso, a amostra
deste estudo não é causal. Tal como encontrado
na PNDS-1996, maior conhecimento sobre as
características da AIDS está associado à maior
escolaridade. Podemos então verificar concor-
dância de nossos resultados com os dados da
PNDS, em que pesem as diferenças amostrais.

Sobre o conhecimento da AIDS, suas carac-
terísticas e formas de transmissão o estudo con-
firma o alto conhecimento sobre a transmissão
da doença, exceto na questão da transfusão de
sangue citada por quase metade dos entrevis-
tados (47%). Em pesquisa realizada no Rio de Ja-
neiro, Loyola (1994) encontrou 19,4%. No com-
ponente qualitativo do estudo a autora ressalta
que “o temor de necessitar de uma transfusão de
sangue continua sendo o principal receio dos
informantes como possibilidade de contamina-
ção pelo vírus HIV” (Loyola, 1994:69). Conside-
rando-se que desde 1986 existe controle do san-

gue e hemoderivados no país, e que entre o nú-
mero total de casos acumulados de AIDS o per-
centual de casos em que o HIV foi adquirido
por esta via não é grande (3%), este crédito de
quase 50% dos entrevistados parece refletir um
conceito e uma insegurança da população em
relação à qualidade de serviços de saúde públi-
ca prestados no país que merecia maior aten-
ção por parte das autoridades sanitárias.

Apesar do conhecimento sobre AIDS ser al-
to, muitas DST são ainda desconhecidas, exce-
to a gonorréia, a sífilis e o cancro mole. Conhe-
cer e buscar tratamento adequado para as DST
é uma importante forma de proteção, já sua
presença aumenta o risco de contrair o HIV
(Dalabetta et al., 1996; Grosskurth et al., 1996).
O maior conhecimento sobre as DST está asso-
ciado com maior escolaridade tal como já foi
encontrado pela PNDS-1996. Comparando-se
os resultados deste estudo com a PNDS-1996
diferenças porcentuais grandes são observa-
das, embora as doenças mais conhecidas se-
jam coincidentes, tal diferença pode estar re-
fletindo uma maior escolaridade da amostra
deste estudo.

Percepção de risco

As questões sobre percepção de risco qualifi-
cam o conhecimento sobre a epidemia, possi-
bilitando perceber as interpretações que uma
dada informação sofre até a sua apropriação
pelo indivíduo e sua transformação em com-
portamento ou prática. No início da epidemia
de AIDS devido ao uso do conceito de “grupos
de risco”, houve uma exclusão dos homens he-
terossexuais da construção da idéia de risco.
Além disso, verificava-se que alguns estereóti-
pos, superpostos às identidades e comporta-
mentos escapavam aos conceitos previamente
definidos. Alguns autores mencionaram que a
definição de identidade masculinidade passa
por práticas sexuais. Assim, o “papel de ativo”
na relação sexual, definiria a masculinidade,
independente do sexo de quem seria o “passi-
vo” (Parker, 1991). No que se refere à AIDS, a
crença de que este era um problema de ho-
mossexuais, posteriormente de mulheres, fez
com que os homens se sentissem protegidos
da infecção, daí a importância de investigar a
percepção de risco entre estes homens.

Do grupo que diz não ter risco ou ter risco
pequeno, 78% faz esta afirmação a partir de
uma avaliação da sua situação: 53% disseram
ter só uma parceira e 25% usaram preservativo.
Dos que disseram ter risco moderado, 26%
atribuíram esta avaliação ao fato de vir a preci-
sar de uma transfusão de sangue. Trinta e cin-
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co por cento reconheceram o risco mas não se
protegem, ou porque não usaram preservativo
(10%), ou porque acharam que possivelmente
tiveram relação com alguém contaminado sem
saber (14%), ou porque têm ou tiveram muitas
parceiras (11%).

Apesar de ser pequeno o porcentual de ho-
mens (5%) que dizem explicitamente não ter
risco porque confiam na parceira, chama aten-
ção por ser esta uma atitude semelhante à de
algumas mulheres, para quem a imunidade ao
HIV é conferida pela presunção do comporta-
mento do outro, mais do que por alguma atitu-
de ativa no sentido da auto proteção (Guima-
rães, 1996). Além disso, pode-se considerar que
53% que referiram ter apenas uma parceira
também utilizam o mesmo raciocínio para ava-
liar seus riscos.

Embora haja respostas como “não acredito
que AIDS exista” ou “não convivo com quem tem
AIDS” e que, ainda, haja uma atitude “fatalista”
por parte de alguns dos entrevistados que as-
sume o risco moderado por não usar camisi-
nha e ter muitas parceiras, estes conceitos dis-
torcidos apareceram com uma freqüência bai-
xa entre os entrevistados. A atitude fatalista fa-
cilmente se confunde com a negação do risco,
como no primeiro exemplo. Esta atitude “fata-
lista”, eventualmente relacionada a estereóti-
pos masculinos de invulnerabilidade ou deste-
mor, foi mais freqüentemente encontrada en-
tre os homens das classes D/E.

Embora apenas 3% dos homens que referi-
ram nenhum ou risco pequeno tenham dito
que o motivo relacionava-se a não ter tido rela-
ções com homossexuais, isto mostra a perma-
nência do conceito de “grupo de risco”, embora
numa proporção bastante pequena.

Prevenção da AIDS

Mais da metade dos informantes responderam
que sexo seguro era sexo com uma parceira co-
nhecida, sendo que este resultado reitera a
idéia identificada anteriormente, de que mui-
tos entrevistados referem-se ao comportamen-
to do outro para garantir a sua proteção. Em-
bora não tenha sido perguntado a definição de
“parceira conhecida”, sabe-se por estudos an-
teriores que esta aparece como uma definição,
ora referida ao tempo de conhecimento, ora à
intensidade da paixão ou mesmo ao círculo de
amigos comuns, o que é bem precário, se con-
siderarmos a questão da proteção ao HIV ( Bar-
bosa, 1997).

Uso do preservativo

Os dados da PNDS-1996 (BEMFAM/Macro In-
ternational, 1997) mostram um aumento do
uso do preservativo quando utilizado como
método anticoncepcional. No Estado de São
Paulo este uso que era de 3,1% em 1986 (Arru-
da et al., 1987) cresceu para 6,9% em 1996. O
seu uso para a prevenção da AIDS, tendo sido
muito maior: 14,4% para mulheres e 30,9% pa-
ra homens na última relação sexual (Badiani et
al., 1997). O aumento do uso do preservativo
masculino pode ser observado também em ou-
tras esferas. De acordo com a empresa Nielsen,
especializada em pesquisa de mercado, o volu-
me de vendas de preservativo quadruplicou
entre 1991 a 1996. As vendas anuais do produ-
to no Brasil, que eram de 50 milhões em 1991,
subiram para 200 milhões por ano em 1996
(Family Health International, 1997).

Este estudo, entre homens da cidade de São
Paulo, revela maior uso de preservativo nos ho-
mens jovens e nas relações extras maritais, nos
homens de maior escolaridade e aqueles com
maior percepção de risco. Vários autores estu-
dando o uso do preservativo têm referido que a
idade parece ser um importante fator preditivo
deste uso, o que pode refletir o fato de que in-
divíduos jovens por estarem sendo melhor
educados em relação às suas necessidades de
proteção, podem ter atitudes mais positivas em
relação ao uso de preservativo (Grimley et al.,
1997). Filipe & Newman (1998) estudando uma
amostra de homens dos serviços de saúde na
cidade de São Paulo apontaram para um alto
nível de uso de preservativo com parceiros,
mulheres e homens, independente do estado
sorológico do indivíduo. Os autores enfatiza-
ram maior uso nas relações extra maritais. Mes-
mo assim, é importante frisar que muitos ho-
mens estão expostos ao riscos, devido às múlti-
plas parcerias conjugada ao não uso do preser-
vativo ou várias parceiras sucessivas sem uso
do preservativo. Segundo Fisher (comunicação
pessoal), as mensagens educativas de Saúde
Pública são reinterpretadas em comportamen-
to de risco. É o caso da mensagem que estimula
as pessoas a diminuir o número de parceiros
sexuais e elas se engajam em monogamia seria-
da, que significa um parceiro por vez, mas pode
significar vários ao longo do tempo.

Conclusões

As campanhas educativas de prevenção da AIDS
que estimulam o uso do preservativo masculino
parecem estar sendo bem sucedidas, principal-
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mente entre homens mais jovens. Campanhas
similares abordando os riscos e a necessidade
de tratamento e controle das DST devem tam-
bém ser estimuladas, especialmente para a po-
pulação de menor escolaridade e portanto de
maior vulnerabilidade. Urge a inclusão de ho-
mens heterossexuais no escopo dos programas
de prevenção da AIDS, assim como a questão
da monogamia seriada.
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